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Nota introdutória

Este documento é um texto de apoio ao funcionamento de diversas disciplinas das licenciaturas de informática da UM que abordem o tema da arquitectura de computadores, nomeadamente as seguintes leccionadas desde 1995/96:

· Módulo de Arquitectura de Computadores, em Conceitos de Sistemas Informáticos, 1º ano LESI; 
· Arquitectura de Computadores, 2º ano LMCC 
· Arquitectura de Computadores I, 2º ano LESI 
· Arquitectura de Computadores II, 3º ano LESI
Este texto complementa apenas a bibliografia básica recomendada, não pretendendo substitui-la, mas tão somente resumindo os aspectos considerados essenciais durante a leccionação da matéria; i.e., os textos são uma versão mais elaborada dos acetatos apresentados nas aulas, mas normalmente sem figuras (apenas com indicação da localização das figuras nos textos referenciados). 

Para cada uma das disciplinas acima referidas, apenas será leccionada parte do material da bibliografia básica, sendo-o indicado nos sumários (informação na página Web da respectiva disciplina).

O índice aqui apresentado não está completo, pois apenas contém informação detalhada sobre os módulos relevantes para a disciplina de Conceitos de Sistemas Informáticos.

Cada uma das entradas do índice relevantes para esta disciplina são um link para um ficheiro HTML com o respectivo conteúdo. Existe também uma versão integrada do todos os documentos em formato Word ou em formato compactado Zip.

Bibliografia básica

"Computer Organization and Design: the hardware/software interface"


D. Patterson, J. Hennessy, Morgan Kaufmann Publishers, 2nd Ed., 1997

Ver também na página Web da editora.
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O estudo da organização e arquitectura dum computador começa por uma reflexão sobre o que é um computador. No contexto desta disciplina, e sob a perspectiva dum engenheiro, iremos considerar um computador como uma sistema (máquina) que tem como finalidade processar informação. 

Então, a primeiro questão que se coloca de imediato é a seguinte: o que é informação e como é que essa informação se encontra representada dentro de um computador? A representação da informação num computador faz a introdução ao funcionamento dum computador. 

A análise das diversas formas de representar informação dentro de um computador será efectuada nas primeiras aulas: desde os textos que representam a forma de os seres humanos se comunicarem entre si, às formas compactas de representação de quantidades numéricas, e aos comandos específicos para execução directa nos computadores. Este assunto é introduzido nas aulas teóricas e complementado em aulas teórico-práticas com o estudo da representação de valores do tipo int e do tipo real , minimamente cobertas em 4.2b e 4.8 (este tipo de referência vai ser sempre utilizado para capítulos/secções do texto base proposto). Um resumo dos aspectos mais relevantes da representação de valores inteiros e em vírgula flutuante é incluído como anexo destas notas de estudo.

O modo como funciona um computador - e respectivo metodologia de programação - pode ser encarado sob diversas perspectivas, ou níveis de abstracção: desde o nível de programação em linguagem máquina em binário, ao nível de programação em "linguagens de alto nível" (ver 1.1 e 1.2). Esta introdução será mais detalhada no Cap. III quando se fizer referência aos mecanismos para a execução de programas.

A ilustração da estrutura interna dum computador que lhe segue é apoiada pelo texto (ver 1.3 e 1.4) e por uma sessão laboratorial onde se apresenta um computador aberto e se identificam os principais componentes. Esta apresentação é mista: real e virtual. Partes do computador (real) circulam por todos os presentes para que tenham uma noção física desses elementos constituintes dum computador; complementarmente a estrutura dum computador é analisada interactivamente com o CD How Multimedia Computers Work.. Este CD vem incluído no livro How Computers Work de Ron White, publicado por Ziff-Davis Press em 1994. A parte correspondente nestas notas de estudo é constituído apenas por um resumo dos principais componentes de um computador, já que o material didáctico disponível é de muito boa qualidade.

 

1.1. Representação da informação no computador

· Os símbolos do "alfabeto" 

· os seres humanos usam as letras do alfabeto, os algarismos e outros símbolos (sinais de pontuação, operadores aritméticos, ...); 

· os computadores usam 2 níveis de sinal eléctrico, o que corresponde a um alfabeto com apenas 2 símbolos, também designados por dígitos binários, ou, binary digit, bit. 

· As "palavras" com informação, no computador, são usadas essencialmente para:

· para representar as palavras e o "alfabeto" das linguagens naturais (ocidentais);

· para representar de modo compacto os comandos para o computador funcionar - as instruções;

· para representar de modo eficiente as variáveis numéricas, nomeadamente os inteiros e reais;

· para codificar outras formas de representação audiovisual de informação.

 

1.2. Funcionamento básico dum computador

· Execução de sequência de comandos; por razões de eficiência esses comandos deverão estar já armazenados na memória rápida do computador, no formato codificado associado ao processador que o vai executar e usando o "alfabeto" do computador: a linguagem máquina.

· Execução da linguagem máquina; passos que um processador faz sempre:

· Ir buscar uma instrução à memória e actualizar o apontador para a próxima instrução

· Descodificar a informação nela contida

· Executar a operação especificada

 

1.3. Estrutura do processador

Os principais blocos que constituem um processador podem ser identificados como sendo:

· Conjunto de registos para armazenar temporariamente a informação que vem da memória ou os valores de variáveis (da aplicação ou de gestão do sistema)

· Unidades funcionais (aritméticas, lógicas, de vírgula flutuante,...) para operar sobre as variáveis

· Unidade de controlo, que emite a sequência de sinais adequados ao funcionamento do processador e para actuação noutros componentes do computador

A unidade de controlo é também designada na literatura anglo-saxónica por control path, enquanto que o bloco que processa directamente a informação - e que é constituído pelos registos e unidades funcionais - é normalmente designado por data path.

 

1.4. Níveis de abstracção num computador

Na utilização de um computador é possível identificar vários níveis de abstracção, sendo os mais relevantes, no âmbito desta disciplina:
· Nível da linguagem máquina (em binário): instruções e variáveis totalmente codificadas em binário, sendo a codificação das instruções sempre associada a um dado processador; a sua utilização é pouco adequada para seres humanos; 

· Nível da linguagem assembly (tradução literal do inglês: "de montagem"): equivalente ao nível anterior, mas em vez da notação puramente binária, a linguagem usa mnemónicas para especificar as operações pretendidas, bem como os valores ou localizações dos operandos; embora este nível seja melhor manuseado por seres humanos, ele ainda é inteiramente dependente do conjunto de instruções dum dado processador, isto é, não é portátil entre processadores de famílias diferentes, e as estruturas que manipula, quer de controlo, quer de dados, são de muito baixo nível;

· Nível das linguagens HLL (High Level Languages, como o C, Pascal, FORTRAN, ...): linguagens mais poderosas e mais próximas dos seres humanos, que permitem a construção de programas para execução eficiente em qualquer processador.

 

1.5. Tradutores ou conversores de níveis

Dado que o processador apenas "entende" os comandos em linguagem máquina, é necessário converter os programas escritos em linguagens dos níveis de abstracção superiores para níveis mais baixos, até eventualmente se chegar à linguagem máquina. Estes tradutores ou conversores de níveis são normalmente designados por:
· Assemblers : programas que traduzem os programas escritos em assembly language para linguagem máquina em binário

· Compiladores: programas que traduzem os programas escritos em HLL para o nível de abstracção inferior; a maioria dos compiladores existentes incluem já os dois passos da tradução para linguagem máquina, isto é, traduzem de HLL directamente para linguagem máquina binária, sem necessitarem de um assembler.

A Fig. 1.1 do texto ilustra estes níveis de abstracção e respectivos mecanismos de conversão, através de um pedaço de código em HLL (em C) e da sua representação em assembly dum dado processador (MIPS) e em linguagem máquina em binário (para o mesmo MIPS).

Existe ainda outro mecanismo que permitem executar programas escritos em HLL sem usar a compilação: a interpretação. Com um interpretador, as instruções de HLL são analisadas uma a uma, e o interpretador gera código em linguagem máquina e executa de imediato esse código, sem o guardar. Não há propriamente uma tradução de um programa noutro, mas sim a análise dum programa seguida de geração e execução do código máquina associado. 

Posteriormente se verá ainda que poderão existir outros níveis de abstracção num computador.

 

1.6. Estrutura interna dum computador

Os principais blocos funcionais que se podem encontrar num computador podem ser agrupados em apenas 3: a entidade que processa a informação, a entidade que armazena a informação que está a ser processada, e as unidades que estabelecem a ligação deste par de entidades (processador-memória) com o exterior. Mais concretamente, os blocos são:

· Processador(es), incluindo uma ou mais Unidades Centrais de Processamento CPU (já referida anteriormente), e eventualmente processadores auxiliares ou coprocessadores para execução de funções matemáticas, gráficas, de comunicações, ...

· Memória principal, onde é armazenada toda a informação que o CPU vai necessitar de manusear; encontra-se organizada em células que podem ser directa e individualmente endereçadas pelo CPU (ou por outro componente que também possa aceder directamente à memória); cada célula tem normalmente 8 bits de dimensão (todos os processadores disponíveis comercialmente lidam com esta dimensão de célula); a dimensão máxima de memória física que um computador pode ter está normalmente associada à largura n do barramento de endereços (2^n)

· Dispositivos de Entrada/Saída (I/O) e respectivos controladores, incluindo:

• dispositivos que fazem interface com o ser humano: monitor, teclado, rato, impressora, colunas de som, ...

• dispositivos que armazenam grandes quantidades de informação, também designados por memória secundária: disco, banda magnética, CD-ROM, ...

• dispositivos de interface para comunicação com outros equipamentos: interfaces vídeo, placas de rede local, modems, interface RDIS, ...

• dispositivos internos auxiliares, como um temporizador, um controlador de interrupções, um controlador de acessos directos à memória (DMA), ...

Indispensável ainda num computador é o sistema de interligação dos diversos componentes nele presentes, que genericamente se designa por barramento (bus); este barramento é constituído por um elevado número de ligações físicas, podendo estar agrupados de forma hierárquica. As principais categorias de barramentos são normalmente designadas por:
· Barramentos de dados, que têm por função transportar a informação (códigos dos programas e dados) entre os blocos funcionais dum computador; quanto maior a sua "largura", maior o número de bits que é possível transportar em simultâneo; 

· Barramento de endereços, que têm por função transportar a identificação/localização ("endereço") dos sítios onde se pretende ler ou escrever dados (por ex., o endereço de uma célula de memória ou de um registo de estado de um controlador); 

· Barramento de controlo, que agrupa todo o conjunto de sinais eléctricos de controlo do sistema, necessários ao bom funcionamento do computador como um todo (por ex., sinais para indicar que a informação que circula no barramento de dados é para ser escrita e não lida da célula de memória cuja localização segue no barramento de endereços). 
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A análise do funcionamento do processador dum computador - o principal elemento responsável por processar a informação dentro de um computador - é feita seguindo o modelo proposto no texto de apoio (ver 3.1, 3.2, 3.3, 3.4, e 3.5). Estas secções complementam a visão genérica sobre o funcionamento dum computador apresentada no capítulo anterior, e concentram-se no funcionamento do processador e sua relação com a memória, introduzindo-se igualmente várias instruções de linguagem máquina.

 

2.1. Operações num processador

Qualquer processador tem capacidade para efectuar operações aritméticas e lógicas com valores do tipo inteiro. Na especificação de uma dessas operações, a realização física dos processadores (i.e., os circuitos digitais) impõem normalmente algumas limitações: os processadores apenas efectuam operações a partir de, no máximo, 2 operandos fonte. Por outras palavras, as instruções que são utilizadas para a realização de operações no processador precisam de especificar normalmente 3 operandos: 2 para fonte e um para destino. 

· N.º de operandos em cada instrução

Quando o formato de instrução o permite, a especificação dos 3 operandos - para a realização de operações no processador - vêm directamente na própria instrução. Assim, se a operação pretendida é "a= b+c", uma instrução em linguagem máquina poderá ser "add a,b,c".

A maioria das arquitecturas de processadores existentes actualmente (e normalmente designadas por arquitecturas RISC, Reduced Instruction Set Computers) suportam este tipo de operação com especificação explícita de 3 operandos, mas com uma restrição: todos esses operandos deverão estar em registos. O motivo para esta limitação está relacionado com a própria filosofia RISC: as instruções deverão ser simples e rápidas. Operandos em memória introduzem acções extras no processador que podem conduzir a atrasos significativos na execução da instrução e comprometem o seu funcionamento interno em modo encadeado (pipeline na terminologia anglo-saxónica).

As arquitecturas processadores de baixo custo de gerações anteriores tinham limitações para representar os 3 operandos na instrução. As mais antigas - os microprocessadores dos anos 70 - apenas especificavam 1 operando, sendo o 2º operando fonte e o destino alocado implicitamente a um mesmo registo, designado por acumulador; a operação efectuada pelo CPU é do tipo "Acc= Acc <op> x". Outras, mais recentes (família Intel x86 e Motorola 68k, no início dos anos 80), especificam normalmente 2 operandos: um deles é simultaneamente fonte e destino (a= a+b).

Os exemplos na secção 3.2 introduzem a notação assembly a usar ao longo deste curso, bem como instruções do MIPS para adição e subtracção de inteiros (add e sub).

 

2.2. Localização dos operandos

· Variáveis escalares

Para que as instruções sejam executadas com rapidez e eficiência, os operandos deverão ser acedidos à velocidade de funcionamento do processador. Idealmente, todos os operandos - que incluem as variáveis dos programas desenvolvidos pelo utilizador - deveriam assim estar disponíveis em registos. Para que tal aconteça é necessário um n.º bastante elevado de registos. Contudo, com a evolução da tecnologia dos compiladores, tornou-se possível representar a maioria das variáveis escalares de qualquer programa usando apenas os 32 registos genéricos que as arquitecturas contemporâneas disponibilizam.

· Variáveis estruturadas

Na representação de variáveis estruturadas tal situação já se torna mais impraticável. As variáveis estruturadas são mantidas na memória. Dado que cada célula de memória é de 8 bits, convém não esquecer que quase todas as variáveis numéricas ocupam mais que uma célula: os inteiros nas arquitecturas RISC ocupam 32 bits, enquanto os reais ocupam 32 ou 64 bits, consoante são de precisão simples ou dupla. Os exemplos na secção 3.3 ilustram a utilização das instruções assembly para leitura/escrita dessas posições de memória. Mais concretamente, introduzem as instruções de leitura para registo de uma palavra de 32 bits (lw) e de escrita do conteúdo dum registo na memória (sw).

 

2.3. Formato das instruções

 A codificação das instruções assembly para linguagem máquina deverá ser compacta para que as instruções ocupem pouca memória e para que a sua transferência para o CPU seja rápida. 

· Comprimento das instruções

Quando o custo das memórias e dos processadores era considerável, os instruction sets dos processadores eram compactados para pequenas dimensões (8 bits), à custa de compromissos com o n.º de operandos a incluir e com a utilização de instruções de comprimento variável (com consequências nefastas para um funcionamento em pipeline). Processadores projectados nos anos 70 e inícios de 80, considerados de processadores de 16-bits, centraram neste valor (16 bits) a dimensão mínima e/ou básica para o formato de instrução, mas incluindo sempre a possibilidade de conterem extensões de várias palavras extra.

As arquitecturas RISC tiveram como um dos seus objectivos a definição de formatos de instrução de comprimento fixo, e de dimensão tal que permitisse especificar os 3 operandos: 32 bits. 

· Campos duma instrução

No formato de cada instrução em linguagem máquina é sempre possível identificar um conjunto de campos com informação bem definida: um campo que caracterize a operação a efectuar (normalmente designado por opcode) e tantos campos quantos o n.º de operandos que for possível especificar.

Uma análise detalhada dum dado processador permite verificar como esta estrutura é seguida por esse fabricante. A secção 3.4 analisa com algum detalhe 2 formatos presentes no MIPS (o tipo-R e o tipo-I), enquanto a secção 3.5 introduz o 3º formato de instrução do MIPS: o tipo-J.

O formato tipo-R é o utilizado pelas operações que necessitem de especificar 3 operandos em registos: 12 bits são usados para especificar a operação, 3x5 bits para seleccionar cada um dos 32 registos para fonte e destino, e os restantes 5 bits para uma operação adicional.

O formato tipo-I é o utilizado nas instruções que não necessitem de especificar 3 registos: ou porque um dos operandos pode vir incluído no formato da instrução (caso das constantes) ou porque há necessidade de incluir explicitamente um valor para se efectuar um cálculo de um endereço de memória.

O formato tipo-J é o utilizado nas instruções de salto para um endereço absoluto, no qual apenas 6 bits são usados para especificar a operação e os restantes 26 para especificar o endereço.

· Pseudo-instruções

A estrutura interna da maioria dos processadores RISC permite reduzir ainda mais o n.º de instruções do seu instruction set através da utilização específica de outras instruções e da imposição de uma restrição a um dos seus 32 registos: um deles é apenas de leitura e contém o valor 0 (no MIPS é o Reg 0). Com esta característica não se torna necessário, por exemplo, incluir uma instrução que mova o conteúdo de um registo para outro (normalmente representado por "move a,b"), pois essa mesma operação pode ser implementada com a operação "add Rdest, Rfonte, Reg0"). Há no entanto vantagem em que o assembler suporte esta pseudo-instrução para simplificação da programação em assembly. Muitas outras instruções deste tipo serão identificadas ao longo do curso.

 

2.4. Instruções para tomada de decisões

· Saltos condicionais e incondicionais

A execução de qualquer programa pressupõe normalmente a tomada de decisões quanto à próxima instrução a executar. As estruturas de controlo presentes nas linguagens HLL incluem essencialmente o "if...then...else" e os ciclos. As instruções em linguagem máquina que suportam estas estruturas são de nível mais baixo: apenas executam testes que poderão ser seguidos de saltos condicionais ou incondicionais para uma determinada localização de memória, onde se encontre o bloco de instruções para executar. Os exemplos na secção 3.5 ilustram instruções de salto condicionais disponibilizadas pelo MIPS (beq e bne), bem como as instruções de salto incondicional (j, jr).
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No capítulo anterior fez-se a análise do funcionamento dum computador, onde um processador central, CPU, executa um programa codificado em linguagem máquina em binário, armazenado na memória principal do computador. O objectivo deste capítulo é a análise dos mecanismos que permitem passar de um programa escrito por um utilizador - quer em HLL, quer em assembly - para o programa codificado e armazenado na memória principal do computador, pronto a ser executado. Estes mecanismos estão descritos no anexo A da bibliografia básica (ver A.1, A.2, A.3, A.4 e A.5).

Assim, ao longo deste capítulo iremos ver que um programa - em HLL ou em assembly - pode ser criado com um editor de texto, traduzido para um nível de abstracção inferior por um compilador (se for HLL) ou por um assembler (se estiver em assembly), ligado a outros módulos para formar um todo usando um linker, e carregado na memória e executado com a ajuda dum loader.

 

3.1. Edição do programa fonte e sua tradução para níveis mais baixos

Qualquer programa fonte é simplesmente um texto que deverá obedecer às regras semânticas e sintácticas da linguagem que pretendem representar. A construção deste texto e seu armazenamento no disco do computador é normalmente tarefa de um editor de texto, quer independente, quer associado ao compilador ou ao assembler.

Quando se apresentaram os níveis de abstracção de um computador, introduziram-se também os conversores de níveis mais populares: o compilador e o assembler. Viu-se nessa altura que a maioria dos compiladores têm já incluída a função de montar o programa em binário (um assembler). Ao ficheiro produzido quer por um compilador deste tipo, quer por um assembler, dá-se o nome de ficheiro objecto.

 

3.2. Ligação de ficheiros objectos num executável

Um ficheiro objecto contém o programa em linguagem máquina codificado em binário, mas com eventuais lacunas: a referência a certos símbolos encontrados no ficheiro com o programa fonte mas sem indicação do seu significado nesse mesmo ficheiro. Estes símbolos - que tanto podem ser etiquetas de instruções que se encontram noutros módulos, como nomes de "variáveis" descritas noutros módulos - só poderão ser convertidos para binário depois desses outros ficheiros - com os módulos contendo as descrições em falta - serem ligados entre si. É precisamente esta a função de um linker.

Compete ao linker juntar os vários módulos que constituem uma aplicação - já no formato de um ficheiro objecto - num único ficheiro executável, de modo a resolver todos as referências que não foram completamente descritas. A maioria destas referências costumam ser a funções disponibilizadas pelo sistema operativo (para interactuar com o utilizador, quer através do teclado/visor do monitor, quer através da impressora) ou ainda a rotinas que efectuam certas operações mais complexas (controlo de janelas, por exemplo). Estas funções/rotinas estão normalmente agrupadas e organizadas numa biblioteca de funções associada ao próprio compilador ou ao assembler.

 

3.3. Análise detalhada um exemplo 

A fig. A.5 apresenta uma pequena rotina escrita em C, enquanto a fig. A.4 mostra a mesma rotina, mas escrita em assembly com algumas extensões, mas sem comentários. Os seguintes comentários deverão ser feitos à codificação em assembly da fig A.4:

· o programa em assembly contém algumas linhas de comandos exclusivos para o assembler - as quais não são convertidas para linguagem máquina - que se designam por directivas para o assembler, e que começam sempre por um ponto (no caso do assembler do MIPS);

· as directivas .text e .data indicam ao assembler onde começa a zona do programa com código, e a zona do programa reservada aos dados; .align x indica ao assembler para alinhar na memória a informação que vem a seguir, quer em bytes (x=0), em meias-palavras de 16 bits (x=1) - isto é, colocar a informação apenas em localizações de memória que comecem por um endereço par - ou em palavras de 32 bits (x=2) - isto é, colocar a informação apenas em localizações de memória que comecem por um endereço múltiplo de 4; .globl x indica ao assembler que o símbolo x é um símbolo que tem visibilidade para outros módulos externos (informação para ser usada pelo linker); .asciiz x indica ao assembler que a string x que se segue é para ser codificada em ASCII, caracter a caracter, e terminada com um caracter especial, designado em ASCII por null; várias outras directivas são suportadas pelo assembler do MIPS, mas serão apresentadas gradualmente conforme forem sendo necessárias;

· as etiquetas main:, loop: e str: indicam ao assembler o início de pedaços de código ou de dados (isto é, endereços de memória) para referência noutros locais do programa, poupando ao programador de assembly a necessidade de efectuar todos os cálculos para a localização de código e de dados;

· embora não exista nenhum registo com o nome $sp, o assembler aceita que certos registos sejam referenciados por uma designação diferente, de acordo com uma convenção que se verá adiante; o registo que se aconselha a usar como stack pointer é o $29, e o assembler converte qualquer referência ao $sp em $29 (repare que a instrução que contém esta referência está um pouco incoerente quanto a esta facilidade, e não só, pois a instrução deveria ser "subiu $sp, $sp, 32");

· o programa em C faz uma referência (printf) que não é resolvida no próprio módulo (externa), e essa mesma referência transita para o código em assembly;

· o código apresentado contém várias pseudo-instruções, que facilitam a interpretação do seu conteúdo por um ser humano; faltam contudo comentários que facilitem a sua leitura, e que deveriam ser iniciados sempre pelo caracter # (em cada linha de texto que apareçam).

A fig. A.3 mostra o mesmo programa, mas em assembly e sem quaisquer extensões: já não há directivas para o assembler, não há etiquetas nem comentários, todos os símbolos foram substituídos por valores binários (até mesmo a referência externa, printf) e as pseudo-instruções foram convertidas para instruções reais do instruction set do MIPS (excepto uma; consegue identificá-la?). Este código é integralmente equivalente ao código em linguagem máquina em binário (na fig. A.2), usando apenas símbolos para que os humanos identifiquem com mais facilidade as instruções, os registos referenciados, e os valores numéricos (em decimal).

 

3.4. Formato dum ficheiro objecto e dum executável

Um ficheiro objecto em Unix é normalmente constituído por 6 campos:

· cabeçalho: descreve os tamanhos/localização do campos do ficheiro;

· segmento de texto: contém o código em linguagem máquina, que poderá não estar completo devido a referências não resolvidas;

· segmento de dados: contém a representação binária dos dados, podendo estar também incompleto por referências a dados noutros ficheiros;

· informação de recolocação: identifica o conjunto de instruções e de dados com endereços absolutos, os quais poderão ter de ser alterados para permitir a instalação do programa em qualquer zona da memória principal, para execução;

· tabela de símbolos: identifica/localiza as referências a labels externas e símbolos não resolvidos

· informação para debugging, para facilitar a ligação deste ficheiro objecto ao programa fonte.

De notar que este formato é bastante semelhante ao de um ficheiro executável; a principal diferença reside na tabela de símbolos, desnecessária no ficheiro executável.

 

3.5. Utilização da memória e papel dos loaders

Após um programa fonte ser convertido para objecto e depois junto com outros num ficheiro executável, este é guardado em disco. Falta agora saber:

· para que posições de memória gera o assembler código dum programa, isto é, sempre que são feitas referências directas à memória num programa (por exemplo, em saltos incondicionais ou quando se refere a uma variável armazenada na memória), que posições de memória (endereço) o assembler convenciona usar;

· quando é necessário carregar o programa para a memória principal para ser executado, para onde vai o programa e que outras acções são necessárias.

A convenção adoptada na escrita de programas no MIPS considera a seguinte divisão da memória principal (ver A.5):

· de 0 a 400 000h: área reservada

· de 400 000h a 10 000 000h: segmento de texto, i.e., zona reservada para o código do programa (directiva .text);

· de 10 000 000h a 7f fff fffh: reservado primeiro para dados estáticos (conhecidos durante a compilação), depois para os dados dinâmicos (alocados durante a execução do programa) e por fim para a stack; a stack vai crescendo no sentido decrescente dos endereços de memória, com início em 7f fff fffh.

· Quando o ficheiro executável vai ser carregado na memória principal para a sua execução, compete ao loader executar as seguintes tarefas:

· ler o tamanho dos segmentos de código e de dados, presente no cabeçalho do ficheiro executável, e alocar espaço na memória principal para os colocar, conjuntamente com espaço para a stack;

· transferir os segmentos de código e de dados do disco para a memória principal, com eventual correcção dos endereços absolutos (na tabela de recolocação);

· inicializar os conteúdos de registos que necessitem de uma valor inicial (caso do $sp), e colocando os outros registos a zero;

· invocar uma rotina de start-up que carrega o endereço do main no program counter, passando assim o controlo do CPU para a aplicação do utilizador; no fim da execução desta aplicação, o controlo é devolvido à rotina de start-up.

 Em resumo: vimos ao longo deste capítulo que um programa - em HLL ou em assembly - pode ser criado com um editor de texto, traduzido para um nível de abstracção inferior por um compilador (se for HLL) ou por um assembler (se estiver em assembly), ligado a outros módulos para formar um todo usando um linker, e carregado na memória e executado com a ajuda dum loader. A figura que se segue ilustra esta sequência.

 


[image: image1.png]ssembly language program

[t e e o] [Pt iy e e ]

Executable: Mactine anguage progrem|

Memary





 

Índice geral
 

4. Modelo de programação dum processador

4.1. Conjunto de instruções presente num processador RISC
4.2. Registos visíveis ao programador 

4.3. Convenção na utilização dos registos do MIPS
4.4. Modos de acesso aos operandos
4.5. Instruções de input/output
4.6. Ordenação de bytes numa palavra
 

Nos capítulos anteriores fez-se a análise do funcionamento dum computador (e em particular o binómio processador-memória), e o estudo dos mecanismos que permitem passar de um programa escrito por um utilizador e armazenado em disco, para o programa codificado e armazenado na memória principal do computador, pronto a ser executado. O tema deste capítulo é a descrição do modelo de programação que cada processador deve apresentar ao programador em linguagem máquina ou assembly, incluindo a identificação do tipo de instruções que se deve esperar encontrar num instruction set. e alguns detalhes da especificação de operandos (com análise dum processador em particular, o MIPS). Este material encontra-se parcialmente descrito no anexo A do texto de apoio (em A.6, A.8, e A.10).

 

4.1. Conjunto de instruções presente num processador RISC

O conjunto de instruções que cada processador suporta é bastante variado. Contudo é possível identificar e caracterizar grupos de instruções que se encontram presentes em qualquer arquitectura: 

· para transferência de informação: integram este grupo as instruções que transferem informação entre registos e a memória (load/store, ...), entre registos (simulado no assembler do MIPS, e implementado com uma soma com o registo 0), directamente entre posições de memória (suportado por ex. no M680x0, mas não disponível em qualquer arquitectura RISC), ou entre registos e a stack, com incremento/decremento automático do sp (disponível em qualquer arquitectura CISC, mas incomum em arquitecturas RISC);

· operações aritméticas, lógicas, ...: soma, subtracção e multiplicação com inteiros e fp, e operações lógicas AND, OR, NOT, ShiftLeft/Right são as mais comuns; alguns processadores suportam ainda a divisão, quer directamente por hardware, quer por microprogramação; 

· para controlo de fluxo: incluem-se neste grupo as instruções de salto condicional e incondicional, para endereços absolutos, especificados por registos ou ainda relativos a um dado registo, com ou sem salvaguarda automática do endereço de retorno (caso das rotinas).

Uma primeira apresentação global do instruction set do MIPS permite verificar como este processador cobre com um mínimo de detalhe estes grandes grupos. A secção A.10 apresenta detalhadamente todas as instruções do MIPS, bem como algumas pseudo-instruções. A tabela que se segue é uma compilação resumida do instruction set do MIPS R2000. 

Grupo
Sintaxe
Tipo
Comentário


lb
Rdest, Imm16(Rsrc)

I
load byte


lw
Rdest, Imm16(Rsrc)

I
load word


lbu
Rdest, Imm16(Rsrc)

I
load unsigned byte


sb
Rsrc2, Imm16(Rsrc1)

I
store byte

Transferência 
sw
Rsrc2, Imm16(Rsrc1)

I
store word

de
lui
Rdest, Imm16

I
load upper immediate

Informação
mfhi
Rdest

R
move from hi


mflo
Rdest

R
move from low


mthi 
Rsrc
R
move to hi


mtlo 
Rsrc
R
move to low


la
Rdest, address
-
load address

______________
move
Rdest, Rsrc
-
move


add
Rdest, Rsrc1, Rsrc2
R
addition


addi 
Rdest, Rsrc1, Imm16
I
addition immediate


sub 
Rdest, Rsrc1, Rsrc2
R
subtract


mult 
Rsrc1, Rsrc2
R
multiply

Operações 
multu
Rsrc1, Rsrc2
R
unsigned multiply

aritméticas
div
Rsrc1, Rsrc2
R
divide


divu
Rsrc1, Rsrc2
R
unsigned divide


abs
Rdest, Rsrc
-
absolutevalue


mul
Rdest, Rsrc1, Rsrc2
-
multiply


div
Rdest, Rsrc1, Rsrc2
-
divide

______________
rem
Rdest, Rsrc1, Rsrc2
-
remainder


and
Rdest, Rsrc1, Rsrc2
R
AND


andi
Rdest, Rsrc1, Imm16
I
AND immediate

Operações 
or
Rdest, Rsrc1, Rsrc2
R
OR

lógicas
ori
Rdest, Rsrc1, Imm16
I
OR immediate

e de 
xor
Rdest, Rsrc1, Rsrc2
R
XOR

comparação
xori
Rdest, Rsrc1, Imm16
I
XOR immediate


nor
Rdest, Rsrc1, Rsrc2
R
NOR


slt
Rdest, Rsrc1, Rsrc2
R
set less than

______________
slti
Rdest, Rsrc1, Imm16
I
set less than immediate


j
address28
J
jump
 (absolute addr)


jr
Rsrc
R
jump register


beq
Rsrc1, Rsrc2, address18
I
branch on equal
 (relative addr)

Instruções 
bne
Rsrc1, Rsrc2, address18
I
branch on not equal
(relat addr)

de
jal
address28
J
jump and link 
 (absolute addr)

salto
jalr
Rsrc
R
jump and link register


b
address18/32
-
branch inconditional
(relat addr)


b<cnd> 
Rsrc1, Rsrc2, addr18/32
-
br on <cnd> = [gt, ge, lt, le] 
(relat addr)


b<cnd>u 
Rsrc1, Rsrc2, addr18/32
-
br on <cnd> = [gt, ge, lt, le] uns (r.addr)

 

4.2. Registos visíveis ao programador

Um dos aspectos essenciais para um programador em assembly é saber de quantos registos dispõe, qual a sua dimensão, e em que circunstâncias esses registos podem ser usados.

· Em arquitecturas RISC

No caso das arquitecturas RISC, a grande maioria dos processadores possui 32 registos genéricos de 32 bits - para representar valores inteiros e/ou endereços de memória - para além de 32 registos de 32 bits para representação de valores em vírgula flutuante. Estes registos são considerados de uso genérico e podem ser usados explicitamente por qualquer instrução que aceda a operandos em registos, com excepção de um registo que contém o valor zero e que não pode ser alterado (só de leitura). Ainda visível ao programador está sempre também o apontador para a próxima instrução, o instruction pointer ou program counter.

· Na arquitectura MIPS

A arquitectura MIPS contém também 32 registos genéricos de 32 bits (0 ao 31), para além do pc, sendo o registo 0 apenas para leitura com o valor zero; dos restantes, apenas o registo 31 é implicitamente usado por uma instrução (de invocação de uma rotina, para guardar o endereço de retorno). Adicionalmente, o MIPS contém ainda 2 registos para poder operar com operandos de 64 bits, como acontece no caso da multiplicação e da divisão, chamando-lhes de hi(gh) e lo(w). A arquitectura MIPS prevê ainda 32 registos de 32 bits para vírgula flutuante (f0 a f31), os quais poderão ser organizados em (até) 16 registos de precisão dupla, com 64 bits (as designações par dos registos). As primeiras implementações da arquitectura MIPS (família R20x0 e R30x0) não dispõem de unidade de vírgula flutuante incluída no microprocessador, implementando estas funções em coprocessador separado (R2010 e R3010), de acordo com o que foi dito anteriormente.

· Em arquitecturas CISC (M680x0, ix86)

A existência de um grande n.º de registos nas arquitecturas RISC, aliado à evolução da tecnologia dos compiladores dos últimos anos (em especial na geração de código), vem permitindo representar a maioria das variáveis escalares directamente em registo, não havendo necessidade de recorrer com tanta frequência à memória. Esta organização não foi contudo economicamente viável nas gerações anteriores de microprocessadores, com destaque para a família da Motorola (M680x0) e, ainda mais antiga, a família da Intel (ix86). Estes processadores dispunham de um menor n.º de registos e, consequentemente, uma diferente organização que suportasse eficientemente diversos mecanismos de acesso à memória.

No caso da família M680x0, o programador tinha disponível dois bancos de 8 registos genéricos de 32 bits: um para dados (D) e outro para apontadores para a memória (A), suportando este último banco um variado leque de modos de endereçamento à memória. Apenas um dos registos (A7) é usado implicitamente em certas operações de manuseamento da stack..

A família da Intel é mais complicada, por não ter verdadeiramente registos de uso genérico. A arquitectura de base dispõe efectivamente de 4 registos para conter operandos aritméticos (A, B, C e D), mais 4 para trabalhar com apontadores para a memória (BP, SP, DI e SI) e outros 4 para lidar com uma memória segmentada (CS, DS, SS e ES; a única maneira de uma arquitectura de 16 bits poder aceder a mais de 64k células de memória). Cada um destes registos não pode ser considerado de uso genérico, pois quase todos eles são usados implicitamente (isto é, sem o programador explicitar o seu uso) em várias instruções (por ex., os registos A e D funcionam de acumuladores em operações de multiplicação e divisão, enquanto o registo C é usado implicitamente como variável de contagem em instruções de controlo de ciclos). A situação complica-se ainda mais com a variação da dimensão dos registos na mesma família (de registos de 16 bits no i286 para registos de 32 bits no i386), pois o formato de instrução foi concebido para distinguir apenas operandos de 8 e de 16 bits, e um bit bastava; para garantir compatibilidade ao longo de toda a arquitectura, os novos processadores têm de distinguir operandos de 8, 16 e 32 bits, usando o mesmo formato de instrução!

 

4.3. Convenção na utilização dos registos do MIPS

A arquitectura do MIPS disponibiliza 32 registos genéricos para ser usado pelo programador como este muito bem entender. Contudo, se se convencionar um conjunto de regras na utilização desses registos, poder-se-á conseguir uma maior portabilidade de programas objecto/executáveis entre sistemas de computação que usem a mesma família de processadores (MIPS neste caso). Esta situação é mais crítica no caso do código gerado pelos compiladores e assemblers. 

Para que se tenha uma maior sensibilidade às consequências da adopção dessa convenção na utilização dos registos do MIPS, ela vai ser parcialmente exposta aqui e usada no futuro sempre que se usarem exemplos e/ou exercícios com programas em assembly do MIPS.

Para já é relevante que se observem as seguintes regras na utilização desses registos:

· $0: só de leitura, contém sempre o valor zero (imposição do hardware);

· $t0 a $t9: registos temporários, para uso no cálculo de expressões; correspondem (por convenção) aos registos $8 a $15 e $24 a $25;

· $s0 a $s7: registos a que correspondem normalmente variáveis que não devem ser alteradas pelas rotinas invocadas (compete a estas salvaguardá-las, motivo por que se chamam de $s); correspondem (por convenção) aos registos $16 a $23;

· $gp: é o global pointer, isto é, deve conter o apontador para a zona de memória onde os dados estão armazenados; corresponde (por convenção) ao registo $28;

· $sp: é o stack pointer, isto é, deve ser usado como apontador para o topo da stack; corresponde (por convenção) ao registo $29;

· $fp: é o frame pointer, isto é, deve conter o apontador para a zona de memória onde a informação relevante a um dado procedimento/função está armazenada; corresponde (por convenção) ao registo $30;

· $ra: é o return address, isto é, contém o endereço de retorno duma rotina; corresponde (por convenção e por utilização implícita de certas instruções) ao registo $31;

· restantes: reservados para o assembler ou sistema operativo, ou ainda relacionados com procedimentos/funções (a ver mais tarde).

 

4.4. Modos de acesso aos operandos

Os operandos em assembly estão armazenados algures dentro do computador: ou em registos, ou na memória. A escolha de um destes modos de acesso vem indicada explicitamente no formato de instrução da operação que se pretende que o CPU efectue.

Nas arquitecturas RISC as operações aritméticas/lógicas impõem que os operandos estejam em registos no CPU: ou em registos explicitados pelo programador (um dos 32 registos genéricos, ou ainda de fp), ou no registo de instrução (fazendo parte do formato de instrução, também designado por modo de acesso imediato).

O acesso à memória nas arquitecturas RISC faz-se normalmente através de operações de load ou de store. Nestas operações é possível nalgumas arquitecturas especificar mais de uma maneira de calcular o endereço da posição de memória que se pretende aceder; esta riqueza de modos de endereçamento é uma das características das arquitecturas CISC. No caso do MIPS é apenas possível especificar um endereço de memória (para uma instrução de load ou store) duma única maneira: um valor numérico de 16 bits e um registo; a posição de memória que se acede vem dada pela soma desse valor com o conteúdo do registo especificado. Quando se pretender aceder a um operando que se encontra numa posição de memória, cujo endereço de mais de 16 bits se dispõe, a metodologia a seguir é a seguinte: carregar primeiro os 16 bits mais significativos do registo a usar como apontador (usando a instrução de lui, load upper immediate, a qual deixa a zero os 16 bits menos significativos), e usar depois o load normal com o modo de endereçamento especificado anteriormente.

 

4.5. Instruções de input/output

O acesso aos periféricos dum computador é feito normalmente pelos seus controladores, ligados aos barramentos do computador. Estes controladores desempenham quase todas as tarefas indispensáveis ao bom funcionamento dos periféricos; apenas necessitam de ser devidamente configurados inicialmente, posteriormente activados com comandos específicos, e estabelecer uma comunicação com a informação a transferir de/para o computador. Assim, o CPU apenas precisa de aceder a esses controladores para 3 tipos de acções:

· escrita de comandos de configuração e de activação de tarefas específicas; em registo(s) de controlo;

· leitura do estado do controlador após execução das tarefas solicitadas; em registo(s) de estado;

· escrita/leitura de informação para ser comunicada com o exterior; em registo(s) de dados.

Para o desempenho destas actividades, a maioria dos processadores não dispõe de instruções específicas de input/output; basta apenas usar as instruções normais de acesso à memória para efectuar a leitura ou escrita dos registos dos controladores. O descodificador de endereços do computador se encarregará de gerar os sinais apropriados de chip select para seleccionar o controlador necessário, de acordo com o mapa de alocação da memória que o projectista do computador definiu. A este modelo de mapeamento do espaço endereçável de input/output no espaço endereçável de memória é designado por memory mapped I/O. A secção A.8 mostra um exemplo no simulador do MIPS.

Outros processadores, como os da família ix86, dispõem adicionalmente de instruções específicas de I/O, que implementam essencialmente a operação de ler um registo dum controlador (também chamado de uma porta) - in - ou a escrever numa porta - out..

 

4.6. Ordenação de bytes numa palavra

A dimensão de cada célula de memória (8 bits) não é suficientemente grande para armazenar integralmente o conteúdo dum registo (32 bits). Quando se pretende armazenar o conteúdo dum registo na memória, a partir de um dado endereço, duas alternativas básicas se colocam em relação à ordem em que os blocos de 8 bits da palavra são colocados na memória:

· coloca-se no 1º endereço da memória a extremidade da palavra com os 8 bits mais significativos (do lado esquerdo), seguidos dos restantes bytes; a esta alternativa de se privilegiar a extremidade mais significativa, designa-se por big-endian ; exemplos de arquitecturas que seguem esta alternativa: M680x0, IBM 370;

· coloca-se no 1º endereço da memória a extremidade da palavra com os 8 bits menos significativos (do lado direito), seguidos dos restantes bytes; a esta alternativa de se privilegiar a extremidade menos significativa, designa-se por little-endian; exemplos de arquitecturas que seguem esta alternativa: ix86, DEC VAX.

A arquitectura do MIPS pode suportar ambas, mas apenas uma de cada vez que é feito o reset do CPU. 
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B.1. Notação científica 

 A representação de um valor infinito de valores usando uma máquina finita vai obrigar a assumir um conjunto de compromissos, os quais, no caso dos reais, irão afectar não só a gama de valores representáveis, como ainda a sua precisão. A utilização da notação científica, do tipo:

Valor = ( -1 ) S * Mantissa * Radix^Exp

é ainda aquela que permite obter a melhor representação de um n.º real em vírgula flutuante (ou fp na terminologia inglesa) com um n.º limitado de dígitos. O valor do radix é de 10 na representação decimal, e pode ser 2 ou uma potência de 2 na representação interna num computador. A IBM usava nos seus mainframes um radix de 16, pois permitia-lhe aumentar o intervalo de representação de valores; contudo os problemas que tiveram com esta representação (ver 4.11) deram mais força à utilização do valor 2 como radix.

 

B.2. Normalização na representação 

A notação científica permite que um mesmo n.º possa ser representado de várias maneiras com os mesmos dígitos (por ex., 43.789E+12 , .43789E14, 43789E+09). Para facilitar a sua representação - omitindo a necessidade de representar o ponto/vírgula decimal - impõe-se a adopção de uma norma de representação, e diz-se que um dado n.º fp está normalizado quando cumpre essa norma. Alguns autores consideram que um n.º está normalizado quando a mantissa (ou parte fraccionária, F) se encontra no intervalo ]Radix , 1]. Por outras palavras, existe sempre um dígito diferente de 0 à esquerda do ponto decimal.

Num exemplo em decimal com 7 algarismos na representação de fp (5 para a mantissa e 2 para o expoente), o intervalo de representação dum fp normalizado, seria em valor absoluto [1.0000E-99, 9.9999E+99] . Existe aqui um certo desperdício na representação de fp usando 7 algarismos, pois fica excluído todo o intervalo [0.0001E-99, 1.0000E-99[ . Para se poder optimizar a utilização dos dígitos na representação de fp, aceitando a representação de valores menores que o menor valor normalizado, mas com o menor valor possível do expoente, se designa esta representação de desnormalizada.

Todas as restantes representações designam-se por não normalizadas.

 

B.3. Intervalo e precisão de valores representáveis 

 Pretende-se sempre com qualquer codificação obter o maior intervalo de representação possível e simultaneamente a melhor precisão (relacionada com a distância entre 2 valores consecutivos). Existindo um n.º limitado de dígitos para a representação de ambos os valores - F e Exp - há que ter consciência das consequências de se aumentarem ou diminuírem cada um deles.

O intervalo de valores representáveis depende essencialmente do Exp, enquanto a precisão vai depender do número de dígitos que for alocado para a parte fraccionária. Numa representação em binário, a dimensão mínima a usar para fp (que será sempre um múltiplo da dimensão da célula) deverá ser pelo menos 32. Se fosse 16, 1 bit seria para o sinal, e os restantes 15 seriam insuficientes mesmo para representar apenas a parte fraccionaria (daria uma precisão de 1 em cerca de 32 000...).

Usando 32 bits para representação mínima de fp, torna-se necessário encontrar um valor equilibrado para a parte fraccionária e para o expoente. Esse valor é 8 para o expoente - permite representar uma gama da ordem de grandeza dos 1040 - e pelo menos 23 para a parte fraccionária - permite uma precisão equivalente a 7 algarismos decimais.

 

B.4. Formato binário dum valor em fp

 Existem 3 campos a representar nos 32 bits dum valor em fp: o sinal (1 bit), a parte fraccionária (23 bits) e o expoente (8 bits). Para se efectuar qualquer operação aritmética estes 3 campos terão de ser identificados e separados para terem um tratamento distinto na unidade que processa os valores em fp. A ordem da sua representação (da esquerda para a direita) segue uma lógica:

· sinal, S: ficando mais à esquerda, permite usar o mesmo hardware (que trabalha com valores inteiros) para testar o sinal de um valor em fp;

· expoente, E: ficando logo a seguir vai permitir fazer comparações quanto à grandeza relativa entre valores absolutos em fp, sem necessidade de separar os 3 campos: basta comparar os valores como se de valores meramente binários se tratassem;

· parte fraccionária, F: é o campo mais à direita.

 

B.5. O bit escondido

Um valor normalizado tem sempre um dígito diferente de zero à esquerda do ponto decimal. Se o sistema de numeração é decimal, esse dígito pode ser um de entre 9 possíveis; se o sistema de numeração é binário, esse dígito só pode ser um. Assim, e apenas na representação binária, esse dígito à esquerda do ponto decimal toma sempre o mesmo valor, e é um desperdício do espaço de memória estar a representá-lo fisicamente. Ele apenas se torna necessário para efectuar as operações, permanecendo escondido durante a sua representação. Ganha-se um bit para melhorar a precisão, permitindo passar para 24 o n.º de bits da parte fraccionária (numa representação com 32 bits).

 

B.6. A norma IEEE 754 para valores em fp

A representação de valores em fp usando 32 bits e com o formato definido anteriormente permite ainda várias combinações para representar o mesmo valor. Por outro lado, não ficou ainda definido como representar os valores desnormalizados, bem como a representação de valores externos ao intervalo permitido com a notação normalizada. 

A norma IEEE 754 define com clareza estas imprecisões, permitindo uma maior compatibilidade ao nível dos dados no porte de aplicações entre sistemas que adoptem a mesma norma. De momento todos os microprocessadores disponíveis comercialmente com unidades de fp suportam a norma IEEE 754 no que diz respeito aos valores de 32 bits. Aspectos relevantes na norma IEEE 754:

· representação do sinal e parte fraccionária: segue o formato definido anteriormente, sendo a parte fraccionária representada sempre em valor absoluto, e considerando o bit escondido na representação normalizada;

· representação do expoente: para permitir a comparação de valores em fp sem separação dos campos, a codificação do expoente deveria ser tal que os valores menores de expoente (os negativos) tivessem uma representação binária menor que os valores positivos e maiores; as codificações usando complemento para 1 ou 2, ou ainda a representação usando sinal+magnitude, não possuem este comportamento, i.e., os valores negativos têm o bit mais significativo (à esquerda) igual a 1, o que os torna, como números binários, maiores que os números positivos; a notação que satisfaz este requisito é uma notação por excesso, na qual se faz um deslocamento na gama de valores decimais correspondentes ao intervalo de representação de n bits, de 0 a 2^(n-1), de modo a que o 0 decimal passe a ser representado não por uma representação binária com tudo a zero, mas por um valor no meio da tabela; usando 8 bits por exemplo, esta notação permitiria representar o 0 pelo valor 127 ou 128; a norma IEEE adoptou o primeiro destes 2 valores, pelo que a representação do expoente se faz por notação por excesso 127; o expoente varia assim entre -127 e +128;

· valor decimal de um fp em binário (normalizado): V = (-1)S * (1.F) * 2^(E-127) , em que S, F e E representam respectivamente os valores em binário dos campos no formato em fp;

· representação de valores desnormalizados: para poder contemplar este tipo de situação a norma IEEE reserva o valor de E = 0000 0000b para representar valores desnormalizados, desde que se verifique também que F ≠ 0; o valor decimal vem dado por V = (-1)S * (0.F) * 2^(-126)

· representação do zero: é o caso particular previsto em cima, onde E = 0 e F = 0 ;

· representação de ±∞ : a norma IEEE reserva a outra extremidade de representação do expoente; quando E = 1111 1111b e F = 0 , são esses os "valores" que se pretendem representar;

· representação de n.º não real: quando o valor que se pretende representar não é um n.º real (imaginário por exemplo), a norma prevê uma forma de o indicar para posterior tratamento por rotinas de excepção; neste caso E = 1111 1111b e F ≠ 0 .

A norma IEEE 754 contempla ainda a representação de valores em fp que necessitem de maior intervalo de representação e/ou melhor precisão, por várias maneiras. A mais adoptada pelos fabricantes utiliza o dobro do n.º de bits, 64, pelo que é também conhecida pela representação em precisão dupla, enquanto a representação por 32 bits se designa por precisão simples. Para precisão dupla, a norma especifica, entre outros aspectos, que o expoente será representado por 11 bits e a parte fraccionária por 52 bits.
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